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MINISTÉRIO OA FAZENDA 

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 

QUARTA CÂMARA 

 

Processo n" 	19515.001390/2004-03 

Recurs() le 	145.616 

Asminto 	Solicitação de  Diligência 

ResoItu 	n" 	204-00.626 

Data 	. 	07 de outubro de 2008 

Recorrente 	EDITORA ABRIL S/A 

Recorrida 	DR.I em Campinas-SP 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

RESOLVEM os Membros da QUARTA CÂMARA do !SEGUNDO 

CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, com;erter o julgamento do 

ecurso em dilig6lcia, nos termos do voto da Relatora. 1.  
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ENRIQUE PINHEIRO TOR 
Presidente 

= 
•J\ NA'YIRA  BASTOS M ANATTA 

Relatora 	I 

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros litho César Ales 
Ramos, Rodrigo Bemardes de Carvalho, Silvia de Brito Oliveira, Ali ■Zrail:c. Júnior, Maros 
Tranchesi Ortiz e Leonardo Siade IVIanzan. 
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Relatório 

   

      

Trata-se de auto de infração objetivando a cobrança do' IO F referente ao ano- ! 	1 
calenddrio de 1999 em virtude do falta de recolhimento do tributo.  

I 	: 	, 
Consta do Termo de Verificação Fiscal, fls. 181/192: 1 l 	 1  

1 : 
4 a fiscalização teve inicio em diligência realizada junto A eMpresa EDITORA 
ABRIL S/A CNPj 02.183.757/0001-96, com o objetivo  de viTificar a diferença 
de RRF declarado e o recolhido. Consta da cont'Abilidade !da empresa 
lançamentos contábeis de provisão para recolhiMento: de impostos e 
contribuições e lançamentos dos respectivos pagamentos¡ toda' via alempresa:não 
apresentou DART de recolhimento de tributos entre janeiro a Outubro/99; e ' 

! 	, 	1 
0 apresentou DCTF nos  três  primeiros trimestres de 1999 sei movimentação e 
a do último trimestre  consta  movimentação apenas err nilven4)ro e dezembrO. A 
DIRE apresentada também retrata o infbrmado nas  DCTF!, — Moviment4ção 
apenas em 11 e 12/99; os DARF de recolhimento englobam apenas' 11/99; e na 
DIPJ declara valores de PIS, COFINS, IRPJ, CSLL e IPIengl;obanclo todo o.ano 
de 1999; : „

t  

Intimada a prestar esclarecimentos a empresa informa:. i 	1 	! • 

o em janeiro/99 a empresa LISTEL PARTICIPAÇOES IiTIDA CNPJ 7 IV 
02.183.757/0001-93 sofreu transforinaçi5es de Soci6c1a4 por Quota 1 de 
Responsabilidade Limitada para Sociedade Anônimd, all6in de  alterar  a 
denominação social para EDITORA ABRIL S/A; 	 1 	I i 

o na contabilidade da Listel, até janeiro/99, não e - iste qualquer movimento 
registrado, constando apenas no Livro Diário a conta Capital a 	alizar, valor 
de R$ 1.000,00; 	 . I , 	! 	! 

: 
o em janeiro/99 a empresa, já denominada  EDITORA ABRIL S/A, recebeu 
parcela da sociedade cindida ABRIL S/A CNPJ 44.597.052/0001-62, conforme 
Ato da Assembléia Geral para transfon  nação  da Soeiedale Or Quota;  de 
Responsabilidade Limitada em Sociedade Anônima e receppão da parcela de 
patrimônio da sociedade cindida, realizada em 30/01/9 .9 e. registrada na JUCESP 
etTi 21/09/99. Segundo a ata, o laudo de avaliação dO, parimnio da sociedade 
cindida foi elaborado com base no balanço de 31/12/93; ! 
o devido a atrasos na  aprovação  -pelo Ministério' das Comunicações da 
transferência  de patrimônio da Sociedade ABRIL  S/A,, o rogistrO da Ata na 
JUCESP pode ser efetuada apenas em setembro/99, prejudicando, neste 
interstício, a operacionalidade da empresa EDITORA il6t.BRg4 S/A, pois esta 
ainda não existia no meio jurídico; 

o embora todo o patrimônio recepcionado pela EDITOI-Z.A BRIL S/A tenha 
sido transferido en' janeiro/99, gerando a contabilidade desta, as DCTF e DIRT?, 
bem como o recolhimento de todos os tributos e contribuiçb'es dos meses de 
janeiro a outubro/99 foram feitos com a utilização do CNPJ 44.597.652/0001-62 
da empresa cindida ABRIL S/A; e 
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; 
• apresentou ao Fisco documentação referente ao mês 03/99 yisando esclarecer 
a inexistência de comprovação dos recolhimentos levantados corno pagos na sua , 
escrituração;  

Concluiu a fiscalização: 

• as deliberações constantes da Ata da Assembléia Geral E i,xtraordinária da 
empresa ABRIL S/A, realizada em 30/01/99, que  aprovou i cisão parcial da 
sociedade e recepção de parcela do seu patrimônio pela DITORA ABRIL S/A, 
necessitavam de previa autorização do  Ministério  das CornunipaçõeS; 

; 
o a Ata de Cisão data de 30/01/99 e o laudo de avaliaçãó nefp conStante refere-
s?, a 31/12/93. Em 01/03/99 a empresa cindida deu !entrada no  pedido  de 
transferência direta de outorga no Ministério das ComunicaOes. A Portaria 075 
do Ministério de Estado das Comunicações data de 02/07/99 'e foi publicada em 
23/07/99. 0 registro dos atos jurídicos referentes à Cisdo;datahl de 21/09/99: Os 
valores informados em DCTF do ultimo trimestre de 99 4fere n-se aos  meses  de 

; novembro e dezembro; 	 , 	 1 

o a EDITORA ABRIL S/A informou que no período ¡coMpreendido entre a 
Cisão (31/12/93) e o registro dos Atos na JUCESP (21/09/99,) os '  a'tos relativos 
As atividades editoriais e de radiodifusão referentes ziO p 'atrialônio transferido à 
EDITORA ABRIL S/A que deveriam ser por ela praticados; forarn praticados 
em nome e corn CNRI da empresa cindida (ABRIL S/A),  sendo  que  todos  os 
documentos contabeis  fiscais  no period() compreendido 'entre 01 e i' 10/99 cOmo 
notas -fiscais de vendas, notas fiscais de compras, folhas dp p+merito, recib6 de 
pagamentos a  autônomos,  contrato de '  aluguel, recibo 'de ;pag9mentO de alugnel, 
etc, sujeitos à incidência do IRE foram emitidos em nome da pociedacle cindida, 
bem como as DCTF e DIRF e os recolhimentos do IRRF: PISe COFINS; 

I 	; 
c)  a empresa desconsiderou o disposto nos arts. 96, 10Ç), 111, 121, 122, 123, 
126 e 165 do CTN.  e transgrediu o principio fundairiental da entidade onde a 
agregação  contábil  de patrimônio autônomo resulta em unidadelde natureza 
econômica e não se confunde com aqueles de outra entidade; 

: 
e em razão do tempo entre o balanço; levantado , o propOsto  ha ata de cisão; e o 
respectivo registro nos órgãos competentes, devI  erão i.) correr  variações 
patrimoniais, as quais  terão  seus efeitos absorvidos péla SoCiedade receptora da 
massa patrimonial vertida ou pela sociedade cindicla, óonfdrine as variações 
vierem a ser atribuidas e/ou geradas no âmbito das ativAdadescorreSpondentes a 

1 cada urna das massas patrimoniais; 	 ; 

G os registros contabeis e a DIPJ da EDITORA ABRIII/A! refletem todas as 
operações referentes massa vertida para esta sociedade 4scle 01/01/99, tal 
como deliberado nos atos de  cisão,  mesmo aqueles cuja 1,doc4mentação suporte 
estivessem ainda cm nome da  ABRIL' S/A,  por terem sid realizadas no perrodo 
entre o processo de reorganização ficou pendente de !apr4ação1 dos órgãos 
governamentais; 

; 
o corn a aprovação da Ata de  Cisão  pelos  órgãos  govemarieritais e posterior 
registro desta na JUCESP, a empresa viu-se diante de ium a;. realidade caótica 
criada por ela própria: dentro da sua contabilidade haNiiam lançamentos 
referentes a pagamentos dos mais diversos, inclusive pag4nento '  de tributos 

; ; 

t
i 	14 \i 
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federais  sem a documentação comprobatória a empresa EDITORA ABRIL 
S/A, visto que todos os pagamentos foram realizados en  nonie e com CNPJ da 
empresa cindida; 

• não foram efetuados REDARF; 

• embora a fiscalizada  afirme  que como a cisão comPreen4eu a transferência 
de todas as atividades operacionais para a EDITORA OREL S/A,  nã4  há 
dificuldades era verificar que todas  a  obrigações princiimis  acessórias  foram 
cumpridas não havendo falta de recolhimento de tributos, c1/3ta afirmativa I não  
corresponde à  realidade já de sendo a empresa cindida 4e Oande Porte, com o 
patrimônio liquido remanescente da  cisão  no montante  e R$ 131.702.657,04, 
seria  impossível  não ter movimentação alguma durante -tim ano  calendário  e em 
conseqüência não gerar tributos; 

; 
a ao longo do ano de 1999 existe registro dentro da escrituração da EDITORA 
ABRIL S/A de valores pertencentes à  ABRIL S/A; ; 

; 	• 
e a documentação apresentada referente a 03/99 é insuficierite para comprovar 
a inexistência de comprovação dos recolhimentos efe'tuade,s pois  dentro  da 
legislação tributária existem formas de se resolver a situação presente,  quais  
sejam: processo de consulta, retificação de DARF  e; 	de  compensação, 

• 
que, entretanto, não foram utilizados pela empresa; 	! 

• o patrimônio vertido pertence  à  EDITORA ABRIL  S/A l desde janeiro/99, 
sofrendo, desde então, alterações quantitativas e qualitativa, gerando matéria 
tributável  em conformidade com a legislação vigente; ! 	I 

I 
a de acordo corn o art. 126 do CTN para que haja capaci;dadq tributária pasSiva 
basta que se configure uma unidade econômica ou profissronal; 

• na contabilidade da EDITORA ABRIL S/A  existem  lançaMentos'  de provisão 
e pagamentos de tributos federais sem que existam; coliprovações destes 
pagamentos entre 01 e 10/99; 

e embora a empresa afirme que suas obrigações tributáiria si foram' adimplidas 
ein nome e CNP.1 da empresa cindida, o CTN em seu 'art. 123 afirma que as 
convenções particul ares,  relativas  à  responsabilidade peio  pagamento  l de 
tributos, não podem ser opostas 6. Fazenda Publica  par  rnoiificaj  a definição 
legal do sujeito passivo das obrigações tributária s conespondentes; !

I 
; 

• não existindo comprovação de pagamento do tributo devidb e: de se efetuar o 
lançamento para que se possa exigi-lo. 

! 
• a EDITORA ABRIL S/A possui uma Sociedade porlConia de Participação 
(SCP); 

• Os valores lançados foram  extraídos  com base na escriruração dacontribuinte 
disponibilizada por meio magnético (Demonstrativos  de  Resul;tado do Exercício, 
extraído  dos Livros  Diário  de Balanço/99 e os Balanceies dontabeis da Edita ! 
Abril e da SCP; e 	 • 

• foram levantados também os valores relativos ao IOF daprOveniente da . 	1 Conta Contábil 110 341040408. 	 ' ' 	 ' 
1 ;  

Processo n." 19515.001390/2004-03 
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A contribuinte apresentou impugnação  argüindo:  

WIF • SEGUNDO CONSE-1,H0 DL CONTRiBUll41ES 
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25—   0 7 /2,or  

• 

• 

Brasilia Cc02/co4I 
• Fis. 936 

1. os lançamentos referentes a 01 a 07/99 já foram alcançadós pela decadência 
nos termos do art. 150, § 4' do CTN, já que o lançamentb ocbrreu em julho/04, 
após cinco anos da ocorrência dos fatos geradores; 	! 	 • , 

, 

2. os créditos  tributários  lançados relativos a janeiro h outubro/9' 9  já foram 

. 	i 	! 	• 
! 	, 

1 embora a ABRIL S/A tenha submetido, no modo e teimpol devidos, todos os 
atos societários ao Ministério das Comunicações !este sb veio a aprOvar 
definitivaniente o pedido em outubro/99, e só então é clue al impugnante  pôde 

: 	1 , 	. 
recolher os tributos em seu próprio nome;  

4. o cumprimento das formalidades exigidas pelo Regulamento dos, Serviços de 
Radiodifusão não podia ser  ignorado,  sendo que a não observilção  implicaria  na 
anulação de todos os atos praticados pela ABRIL S/A e ;pela impugnaOte, 
inclusive os referentes ao recolhimento de tributos, lima ve que to art. 90, do 
Decreto n' 52.795/63 dispõe ser nula qualquer transferência klireta ou indireta 

1 	s 	I 	i 	
! sem a previa aprovação do órgão competente; 	: . 	. 	 I . 	; 

5. não havia como compatibilizar- as exigências contidas na legislação 
tributária com as estipuladas pelo Código Brasileiro de iTele'comunicações 'e a 
empresa não poderia paralisar suas atividades ate que 'a dperak:ao de!  cisão  fOsse 
aprovada pelo  Ministério  das Comunicações, e não poderia efetuar recolhimento 
de tributos em nome da impugnante até que a cisão fosse aprOvadi, até  memo  
porque esta poderia ser rejeitada;  

, 
6. os efeitos do arquivamento dos atos societários tivefam bfeitoS retroativos 
justamente porque a demora não decorreu de  desídia  da ifripugnante ou' da 
empresa cindida, ou sequer da JUCESP, mas sim' da ol*enção:  previa da 
aprovação da ciE.iio pelo Ministério das Comunicações, não se aplicando 
portanto, a regra geral prevista no art. 36 da Lei n° 8.934/94, p'ela qUal os efeitos  
do arquivamento  somente  retroagem a data da  assinatura do  acto  caso eles sejam 

- 	i 	1 arquivados em até 30 dias contados dessa data; 
; 	I 	 ! 

! 7. se a impugnante esta sujeita A. exigência especial pre -Oa do arquivamento, o 
que faz corn que seja impossível a observância dO piizo de 30 dias, 
necessariamente os efeitos do arquivamento terãO . qhe sex sentidos 
retroativamente A data do ato, ainda que sua pratica tenha!se dado há mais de 30 , 	, 
dias;  , ! 	, 
8. os recolhimentos foram efetuados em nome da ABRIL S/A não por ter a 
impu,gnante desconsiderado a legislação tributária, ma por: ser ésta a  única  
opção jurídica  viável,  uma vez que os tributos não poderiam ;ser recolhidos ,em 
desacordo com os documentos legais, contratuais, etc emitidos ern nome: da 

! empresa cindida;  ! 	i 	 ! 
, 	/ 	r 

9. não se 'pode desconsiderar os pagamentos  efetuado S até ;porque de acordo 
com o Decreto-Lei IV 1.598/77, art. 5°, §1 0, I alinea ; "b", I respondem 
solidariamente pelas obrigações tributárias da companhia ci 	; ndida iarcialmente itp  

extintos pelo  pagamento;  
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as que absorverem parcelas do seu pairimônio, bem  corno  a dompanhia cindida 
que subsistir, e na solidariedade passiva, o adimplemento total da obrigação por 
um dos devedores aproveita os demais; 

10. não poderia a contribuinte ter efetuado consulta para f iesoliTer a situação pois 
o processo de consulta implica em dúvida objetiva sobre aplicação da legislação 
tributária quanto ao objeto do pedido formulado e, no casei concreto,  sequer 
havia registro de CNPJ em nome da impugnante, raAo 1.3 ela  qual a única 
situação  jurídica possível  era recolher os tributos em nome dalsociedade cindida 
ale que a cisão fosse aprovada pelo Ministério das Comunicações; 

• i 
1 I. encaminhou em 04/11/99 correspondência ao Secretario A;c1junto da Receita 
Federal, Sr. Edson Vianna de Brito (doc. 12) expondo h situação fatica e  jurídica  
sul  generis que vivia, indagando a forma pela qual aevetia proceder para 
cumprir regularmente suas obrigações  tributárias  principais  e ac lessórias,; no 
interstício entre a data da cisão e sua regularização, no tehdo Sido ehtendida •sua  
solicitação; 1 1 i 

12. ainda que se admita falta por parte da impugnante }3staiia el a  limitada, as 
penalidades decorrentes de d escumprimento *de i obrigação acessória 
(desconformidade das declarações apresentadas, etc), Mas nurica a Oxigêncih do 
tributo devido no  período  pois este foi devidamente 1 recolhido aos cofres 
públicos;  

I 	i 	l 	i 	• • 
13. a autoridade fiscal lança mão de diversas ilações al resPeito do principio 
contábil da entidade e da unidade de natureza econõrnica, bern conio menciona , 	c 	. 	c 
diversos artigos do CTN, sem demonstrar a pertinência defes em relação ao 
lançamento. Aceita, por exemplo, como válida a  documentação  emitida  ;ern 
nome da sociedade cindida para lastrear a exigência do ; IRR 7 , entretanto, não 
aceita a comprovação dos pagamentos efetuados tem: no Me desta meSma 
sociedade cindida, o que configura um contra-senso 'pois o4 a documentação 
emitida é idónea ou não o 6. Admitindo a idoneidade da docUmentação emitida 
em nome da sociedade cindida para efeitos de base de;cdiculo do tributo  devido  
também lid de ser aceita esta documentação para efeitds de. comProvação' de 
recolhimento  cio  tributo devido; 	 1 = 	= 	I , 	; 	= 

	

, 	1 

14. o único  equivoco da impugnante é não ter retificado is D
i
cTF apresentadas 

1 

	

em nome da sociedade cindida  após  a iegularizaçdo socid.dria;i 	1 	i 

15. tendo havido pagamento do tributo devido i no ge  pode  exigi-lo 
simplesmente pelo descumprimento de obrigação acessóra: retificação ! de 

! 	1 	I DCTF;  

	

1 	 . 
. 

16. parte do valor questionado pela fiscalização refere-se a c -intratos de mutuo 
firmados entre a impugnante e suas coligadas, configurando aquela ora como 
mutuante, ora como  mutuária.  Analisando os referidos contrqtos e .pela andlise 
do demonstrativo de recolhimentos do IOF depreende-Se qlie o iralor de IRS ; 1.966.227,73 refere-se ao IOF devido no  período  eiri quesqo ja. éfetivamente ,  pago através de D.hRF anexos; 	 : : 	' 

■ 
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1 
17. o valor. devido a titulo do IOF foi parcialmente recolhido ¡através de DARF, 
ainda que em nome da sociedade .  cindida não 1. a'k+ndo; corro se eXigir 
novamente este tributo decorrente  dos contratos de mutdo Amencionados, sob i 	1 pena de  duplicidade  de  exigência  de um mesmo credito tributário; ! 	i , 

	

! 	: 
18. foi ainda exigido o IOF em relação a opera:ções qlie a 1 impugnante 
estabeleceu corn instituições financeiras, sendo que, de a leordo cum a legislação 
tributaria vigente, cabe às instituições financeiras que efetuarem  operações  de 
crédito com pessoas jurídicas a responsabilidade pelo recolhimento do IOF ,  
devido, não podendo ser a impugnante  responsabilidade pelo;  não recolhimento 

	

. 	i 
do tributo; 	 i 

	

1 	■ 	I 	 i 
19. junta extratos bancários das instituições financeiras cbmpilovanclo que o IOF 
incidente nas operações tratadas com a impugnante !,foi deVidamente retido e 
recolhido aos cofres públicos. Junta, ainda planilha demonstrahdo que o valor de 
R$ 590.278,45 foi retido a titulo de IOF pelas instituições!finahceira's; e 	i 

1 
20. o MIT foi prorrogado inúmeras vezes infundadamente; o que macula o 
procedimento de fiscalização, descumprindo inclusive o previsto  nó art. 3°, § 2° 
da Portaria n" 3.007/01, já que houve apenas urna intimaçad acoMpanhadd de 
um único Demonstrativo de Emissão e Pron-ogação cintendo todas as 

	

I 	i prorrogações.  
i 	 . 

A DRJ em Campinas-SP julgou procedente o lapçamento, tendo  sido, a 
contribuinte cientificada do teor da referida decisão em 09/05/07 e tapr * eseritado em 08/06/07 
recurso  voluntário  alegando em sua defesa as mesmas razões da inicial  exceto  a, relativas ao 
MPF, acrescendo ainda:  

i . 	1 
: 

e as retenções efetuadas pelas instituições financeiras 'a titulo do IOF 
encontram-se devidamente comprovadas através de extr4os liancarios anexados 
desde a fase imptignatória, bem como cartas oficiais emitidai pela instituições 
financeiras. Discorre sobre o" IOF devido em cada urna das Operaqies travadas 
com instituições financeiras e a efetiva comprovaçãO da retenção; dos valores 
devidos a titulo do 10F pelas referidas instituições, cOnfOn -nd débitos  efetuados 
em suas contas  correntes;  

i 
1 

a conclusão da DRJ de que o valor relativo ao IF Ovid() pa operação 
realizada coni o BIC BANCO S/A no montante de iR$ 114.760,00 no dia 
19/08/99 teria sido objeto de estorno no lançamento' . no re4a coMprovado já 
que de acordo corn o extrato da conta bancaria não consta nelhum estorno deste 
lançamento e no auto de infração consta o referido Ivalor identificado no dia 
09/11/99. 

As questões levantadas acerca da legitimidade dos proeutadoiles da  empresa que  
assinaram o recurso voluntário foram dirimidas pela documentação de fls. 901/902, 909/910, 
913 a 914, 922 a 924 anexada aos autos. ' t 

o Relatório. 
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Conselheira NAYRA BASTOS MANATTA, Relatom, 	1 

C) recurso interposto encontra-se revestido das fon-nalidades¡legais
' 

merecendo 
1 

ser apreciado.  

A principal  questão  do  litígio  refere-se A. possibilidade de: se considerar os 
recolhimentos efetuados em nome da ABRL S/A, empresa cindida, c' oini) comProvaçãO de 
quitação de obrigação tributaria devida pela EDITORA ABRIL S/A Clue recebeu  parcela  da 
sociedade cindida, por ter o Fisco considerado que, desde janeiro/99, "trim& ocorren a 
Assembléia Geral  Extraordinária que deliberou pela  cisão  da ABRR. /A (janeiro/99,) e 
incorporação de parcela do seu patrimônio pela EDITORA ABRIL S/A (30/01/99) as 
obrigações tributárias passaram a ser devidas pela última, embora  os registros nal JUCESP de 
tal negociata só tenham ocorrido em 21/09/99 em virtude da  necessidade  !de  aProvação '• por 
parte do Ministério das Comunicações da cisão. 

 

• 
Conforme  se  verifica dos autos, a fiscalização tomou corno base de calculo do 

IOF devido os valores lançados  na contabilidade da Editora Abril S/A  rias c(!mtas 341021101 — 
IOF Financiamento; 3410404 — TOF Mutuo; 341040408 — Editora Abril S/A; 34104041 . 0 — 
Editora Novo Continente; 341040411 — Abril Video da Amazôna SA.; 341040413 — 
Acionistas; 341040416 — Dnap S/A; 341040422 — Editora Caras 1S/A; 31ll 040,424 — Abril 
Gráfica S/A; 341040428 — Listel Lista Telefônica S/A; 341040429 1— Reasa RePres. 
Assinaturas S/A; 341040430 -- MTV Brasil; 341040431 — Tevecap ;S/A; 341040'437 — Assoc 
Abril Benefícios; 341040439 — Galaxy do BrasilS/A; 341040459  ]VA  i Network  Particip. 
S/A; 341 .040461 — TV Pelicano S/A; 341040481 Abrilprev;  341040485j—  Lispar Participações 
LC Ltda; 3410i0101 — Financiarnetos (Demonstrativos Consolidados fis. 189). Alem da conta 
301040408 — referente A SCP (demonstrativo consolidado fls. 190). Q v4or devido do IOF 
encontra-se demonstrado As fls. 191 e 1 92 (por período de apuração). 

	

! 	; 	1 Os valores referentes aos contratos de mútuo celebrados cm a ABRIL 'S/A 
foram trazidos para a contabilidade da recorrente em virtude de ter efaivanente incorporádo, 
desde janeiro/99, parcela cindida  da ABRIL S/A Esta foi a razão Pela quil,  no entendei: da 
recorrente, justificam o porque de haver trazido para a sua contabilidade os ¡valores relativos A. 
movimentação operacional e tributos devidos pela incorporada. !Tddavia,  em  virtude, da 
necessidade de aprovação da cisão da ABRIL S/A pelo Ministério das donninicações, o que só 
se deu em 02/0'7/99, publicado no DOU em 23/07/99, a alteração negociial  en  questão só Ode 
ser registrada na JUCESP em 21/09/99. 

8 

, 	I 	! 
, 	;  

Assim sendo, entendo ser necessária a  conversão  do julgamento do presente 
recurso em diligência para que a autuada seja intimada a:  

i 	; 	I 
• , 	1 

1. apresentar cópias da escrituração  contábil  fiscal, ;e demonstrativos , que 
comprovem que o IOF devido pela ABRIL S.A , no p4iod6 lançado, é 
exatamente o que foi objeto deste lançamento em nomd, da EDITORA ABRIL 
S.A, e que os recolhimentos efetuados com CNPJ1 da empresa cindida, 
representam os valores do tributo que estão a ser exigidos: no lançaMento; 1 

1_ 	, , 
2. explicar e comprovar quais alterações e retificapes foram  feitas i na 
escrituração da ABRIL S.A para retirar desta as operações que gerai-am o tributo 
lançado, bem como o pagamento deste; 

 

1 
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Do resultado da diligência proposta deve ser dada  ciência  4 contribuinte Para 

I 
clue, querendo se manifeste sobre a matéria objeto da diligência.  • 	; 	1 	; ; 

Após a  conclusão  retornem os autos a esta Câmara para prosseguimento do . 	. 	i 
julgamento. 	 1 

1 

os Reis 
91806 

3. apresente todos os va ores reti a os pe as mstituiçoes inanceiras acima 
mencionadas a titulo de I0F, acompanhados de documenta4o cOmprobatória 
desta retenção e/ou de comprovantes de que tais valores fohin debitados: em 
suas contas correntes a titulo do tributo em comento; ; 

■ 	I , 
4. que a fiscalização elabore demonstrativo de cálculos d ! relafórios ! conclusivos, 
considerando os pagamentos efetuados a titulo do TOF eth noine da 'ABRIL S.A, 
no cálculo do tributo devido, inclusive quanto à parcla d lançamento que 
remanesceria case fossem considerados os referidos recoil

tl
fimentos; ! 

5. que a fiscalização apresente discriminação de todos Os v*res r
i 
eferentes ao 

IOF que deveriam ter sido retidos pelas instituições financeiras com as quais a 
contribuinte estabeleceu relações de crédito, discrirninandd ern clue nonie e 
C',NPJ foram estabelecidas as  referida g relações de créditd, emique nome e CNPJ 
estavam as contas bancárias nas quais foram efetuados débit0 relativos  ao TOF, 
a data da ocorrência do fato gerador e a instituição iinanceir4 responsável pela 
retenção do tributo; 

É como voto. 

Sala das Sessões, em 07 de outubro de 2008. 

' 
NAYRA BASTOS MANATTA 
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